
Demonstração do resultado abrangente - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais)

EMBRAPORT - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A.
CNPJ/MF Nº 02.805.610/0001-98

 Nota 2021 2020
   Reapresentado
 Receita líquida 21 551.485 412.902
 Custo dos serviços prestados 22 (332.330) (237.249)
Lucro bruto  219.155 175.653
 Despesas gerais e administrativas 23 (108.940) (93.951)
Resultado antes das receitas 
 (despesas) fi nanceiras líquidas  110.215 81.702
 Receitas fi nanceiras 24 489.133 462.746
 Despesas fi nanceiras 24 (777.865) (933.035)
Despesas fi nanceiras líquidas  (288.732) (470.289)
Prejuízo do exercício  (178.517) (388.587)
Prejuízo por ação, básico e diluído, 
 do exercício (Expresso em R$ por ação)  (0,55) (1,20)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

mônio líquido, sendo reclassifi cado para o resultado quando as receitas ocorrerem. Também po-
dem ocorrer situações em que as receitas cujas variações cambiais foram designadas em rela-
ção de hedge deixem de ser previstas. Nestes casos, a variação cambial, referente às propor-
ções dos fl uxos de caixa das dívidas que excederem o total das exportações que ainda sejam 
consideradas previstas, acumulada no patrimônio líquido até a data da revisão na previsão, é 
reclassifi cada imediatamente para o resultado. Adicionalmente, quando um instrumento fi nan-
ceiro designado como instrumento de hedge vence ou é liquidado, a Companhia pode substituí-
-lo por outro instrumento fi nanceiro, de maneira a garantir a continuidade da relação de hedge. 
Similarmente, quando uma transação designada como objeto de proteção ocorre, a Companhia 
pode designar o instrumento fi nanceiro que protegia essa transação como instrumento de hed-
ge em uma nova relação de hedge. 3.7. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os 
ativos e passivos monetários sujeitos a reajustes contratuais e monetários são atualizados até 
a data do balanço, sendo essas variações registradas no resultado do exercício a que se refe-
rem. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e so-
mente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas 
em conjunto. Para fi ns de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é cal-
culado levando em consideração os fl uxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em 
certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na 
melhor estimativa da administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ati-
vos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações fi nanceiras 
tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 3.8. Imobilizado: Instala-
ções e equipamentos são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou per-
das acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo 
de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de lon-
go prazo, quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes signifi cativas 
do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo indivi-
dual com vida útil e depreciação específi ca. Todos os demais custos de reparos e manutenção 
são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor presente do custo 
esperado da desativação do ativo após a sua utilização é incluído no custo do correspondente 
ativo se os critérios de reconhecimento para uma provisão forem satisfeitos. O valor residual e 
a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados de forma prospectiva, se necessário, na 
data de encerramento do exercício. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quan-
do nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em 
que o ativo for baixado. 3.9. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e per-
das acumuladas de valor recuperável. Não há ativos intangíveis gerados internamente. Ativos 
intangíveis com vida defi nida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em 
relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de va-
lor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida 
defi nida são revisados no mínimo ao fi nal de cada exercício social. Mudanças na vida útil esti-
mada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabili-
zadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tra-
tadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 
defi nida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com 
a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefi nida não são amortizados, 
mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individual-
mente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefi nida é revisada 
anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justifi cável. Quando aplicável, a 
mudança na vida útil de indefi nida para defi nida é feita de forma prospectiva. 3.10. Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros: A administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifi cadas e o valor contábil líquido exce-
der o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil lí-
quido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade gerado-
ra de caixa é defi nido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fl uxos de caixa futuros estimados são descontados ao 
seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita o custo mé-
dio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor lí-
quido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda fi rme em 
uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda fi rme, com base no 
preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos se-
melhantes. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não houve a necessidade 
de constituição de provisão para o valor recuperável de ativos não fi nanceiros. 3.11. Emprésti-
mos e fi nanciamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e 
o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Após reconheci-
mento inicial, empréstimos e fi nanciamentos sujeitos a juros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas 
são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Os custos de emprés-
timos e fi nanciamentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualifi cável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial 
para fi car pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do 
ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a enti-
dade e que tais custos possam ser mensurados com confi ança. Demais custos de empréstimos 
são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 3.12. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns sendo representados por 
valores depositados em conta corrente e caixa. A Companhia também considera equivalentes 
de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem vencimento de 
curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.13. Provi-
sões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confi ável do valor da 
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reem-
bolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Compa-
nhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As pro-
visões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais identi-
fi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.14. Contas a receber: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores das vendas de serviços no decurso nor-
mal da atividade da Companhia e estão registradas inicialmente pelo valor justo e subsequen-
temente, mensuradas pelo custo de amortização com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para perda esperada de cré-
ditos (impairment) é constituída em montante considerado sufi ciente pela Administração para 
cobrir eventuais perdas na realização desses créditos. O valor da perda esperada pode ser mo-
difi cado em função das expectativas da Administração com relação à possibilidade de se recu-
perar os valores envolvidos, assim como por mudanças na situação fi nanceira dos clientes. 
3.15. Estoques: Os estoques estão registrados pelo custo médio de aquisição e demonstrados 
pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e os valores de reposição ou realização. 
3.16. Ativos contratuais: Na condição de arrendador de área portuária e conforme contrato de 
longo prazo vigente com cliente, a Companhia faz o reconhecimento mensal de receita decor-
rente da reversão de bens que ocorrerá ao fi m do contrato de arrendamento. Esta receita men-
sal é contabilizada no contas a receber no ativo não circulante. Ao fi nal do contrato, quando 
ocorrerá a posse do bem, esse contas a receber será revertido em Ativo Contratual a ser conta-
bilizado no Ativo Imobilizado. 3.17. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 01 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo que em geral se aproxima do valor nominal e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de ju-
ros. 3.18. Benefícios a empregados: a) Plano de pensão: A Companhia mantém convênio 
de adesão com a Vexty, entidade fechada de previdência privada. A Vexty proporciona aos seus 
participantes um plano de contribuição defi nida, onde é aberto um fundo individual de poupan-
ça para aposentadoria, no qual são acumuladas e administradas as contribuições mensais e as 
esporádicas dos participantes e as contribuições mensais e anuais das patrocinadoras. Em re-
lação ao pagamento dos benefícios estabelecidos para o referido plano, as obrigações da Vexty 
estão limitadas ao valor total das quotas dos participantes e, em cumprimento ao regulamento 
do plano de contribuição defi nida, não poderá exigir nenhuma obrigação, nem responsabilidade 
por parte das companhias patrocinadoras para garantir níveis mínimos de benefício aos partici-
pantes que venham a se aposentar. As contribuições da Companhia no exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021 montaram a R$ 1.442 (R$ 1.187 em 31 de dezembro de 2020). b) Participa-
ção nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resul-
tados com base em metodologia que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Compa-
nhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente 
obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. Em 31 
de dezembro de 2021, a Companhia possui provisão no montante de R$ 10.767 (R$ 9.267 em 31 
de dezembro de 2020). 3.19. Capital social: As ações ordinárias são classifi cadas no patrimô-
nio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. 4. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis signifi cativas: Julgamentos: A preparação das demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote pre-
missas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações fi nanceiras. Contu-
do, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requei-
ram um ajuste signifi cativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. 
Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estima-
tivas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, en-
volvendo risco signifi cativo de causar um ajuste signifi cativo no valor contábil dos ativos e pas-
sivos no próximo exercício fi nanceiro, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos não fi nanceiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe 

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)
  Capital  Reserva Reserva Outros Resultados Prejuízos Total (passivo a
 Nota social de capital legal Abrangentes acumulados descoberto)
Saldo em 1° de janeiro de 2020, como previamente divulgado 311.357 697.810 1.493 - (2.042.998) (1.032.338)
 Impacto da retifi cação de erros - - - - (90.618) (90.618)
Saldo reapresentado em 1° de janeiro de 2020 311.357 697.810 1.493 - (2.133.616) (1.122.956)
Resultados abrangentes dos exercícios
 Prejuízo do exercício - - - - (388.587) (388.587)
 Hedge de fl uxo de caixa - - - (204.437) - (204.437)
Total de resultados abrangentes dos exercícios - - - (204.437) (388.587) (593.024)
Transações com acionistas
 Aumento de capital 11.666 - - - - 11.666
Total de contribuições 11.666 - - - - 11.666
Saldo reapresentado em 31 de dezembro de 2020 323.023 697.810 1.493 (204.437) (2.522.203) (1.704.314)
Resultados abrangentes dos exercícios
 Prejuízo do exercício - - - - (178.517) (178.517)
Outros resultados abrangentes
 Hedge de fl uxo de caixa - - - (88.126) - (88.126)
Total de resultados abrangentes dos exercícios - - - (88.126) (178.517) (266.643)
Em 31 de dezembro de 2021 323.023 697.810 1.493 (292.563) (2.700.720) (1.970.957)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de Reais) Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

 Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais   Reapresentado
Prejuízo do exercício  (178.517) (388.587)
Ajustes para:
 Constituição (Reversão) da provisão para 
  perda esperada do contas a receber 7 2.722 8.286
 Receita de arrendamento  (4.434) (4.034)
 Atualização de depósitos judiciais  213 -
 Depreciação e amortização 10 e 11 41.463 39.129
 Juros sobre empréstimos, 
  mútuo e variações monetárias  243.964 402.657
 Rerversão (Constituição) de 
  Provisão para contingências  535 279
  105.946 57.730
Variações em:
 Contas a receber 7 (11.356) (12.149)
 Impostos a recuperar  34.057 15.957
 Despesas antecipadas  960 (2.814)
 Adiantamentos a fornecedores  (2.903) (1.366)
 Estoques  (2.701) (1.974)
 Outros ativos  - (211)
 Fornecedores  (9.025) 60.231
 Impostos e contribuições a recolher  48.619 19.564
 Salários e férias a pagar  4.560 4.498
Caixa gerado pelas atividades operacionais  168.157 139.466
Juros pagos 13 (86.178) (87.073)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  81.979 52.393
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de ativo imobilizado 10 (20.678) (16.794)
 Aquisição de ativo intangível 11 (8.416) (5.677)
Fluxo de caixa utilizados nas 
 atividades de investimento  (29.094) (22.471)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Amortização de empréstimos e fi nanciamentos 13 (11.840) -
 Integralização de capital  - 11.666
Caixa líquido (utilizados nas) e provenientes 
 das atividades de fi nanciamento  (11.840) 11.666
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  41.045 41.588
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro  55.780 14.192
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  96.825 55.780
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Senhores Conselheiros,
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração da Embraport - Empresa Bra-
sileira de Terminais Portuários S.A. (“DP World Santos” ou “Companhia”), relativo ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2021.
Mensagem da Administração
Em 2021, depois de concluir o mais bem-sucedido ano da história do Terminal, com o início de 
um novo ciclo de diversifi cação nos negócios e nas cargas, a DP World Santos mostrou bastan-
te resiliência diante do desafi ador ano e do ambiente de negócio em que a Companhia está in-
serida. A estratégia envolvia, ainda, a ampliação dos serviços oferecidos aos clientes com au-
mento sensível na movimentação e na armazenagem de cargas de todos os tipos. Passado esse 
tempo – marcado por uma pandemia e suas consequências – o Terminal buscou fazer as ade-
quações necessárias para que seus integrantes se sentissem seguros e pudessem ser capazes 
de entregar o resultado do ano de 2021. Sobre os fatores conjunturais, o ano de 2021 teve como 
resultado o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro crescendo 4,6% em 2021, totalizando R$ 8,7 
trilhões. Recuperando perdas de 2020, quando a economia brasileira encolheu 3,9%. O PIB no 
país, está 0,5% acima do quarto trimestre de 2019, período pré-pandemia, mas continua 2,8% 
abaixo do ponto mais alto da atividade econômica na série histórica, alcançado no primeiro tri-
mestre de 2014. O PIB per capita teve alta de 3,9% em termos reais em 2021, alcançando R$ 
40.688 em 2021, um avanço em relação ao ano anterior.

 Nota 2021 2020 01/01/2020
   Reapre- Reapre
   sentado sentado
ATIVOS
Caixa e equivalente de caixa 6 96.825 55.780 14.192
Contas a receber 7 57.354 48.720 44.857
Impostos a recuperar 8 3.210 36.268 24.906
Adiantamentos e outros créditos  7.635 4.732 3.366
Estoques  16.811 14.110 12.136
Despesas antecipadas  6.228 7.188 4.374
Total do ativo circulante  188.063 166.798 103.831
Ativos contratuais 9 17.394 12.960 8.515
Depósitos judiciais  946 1.159 951
Impostos a recuperar 8 6.832 7.831 35.150
Total do ativo realizável a Longo Prazo  25.172 21.950 44.616
Imobilizado 10 1.211.687 1.223.825 1.239.550
Intangível 11 15.954 16.185 17.118
  1.227.641 1.240.010 1.256.668
Total do ativo não circulante  1.252.813 1.261.960 1.301.284

Total do ativo  1.440.876 1.428.758 1.405.115

 Nota 2021 2020 01/01/2020
   Reapre- Reapre-
   sentado sentado
PASSIVOS
Fornecedores 12 214.819 185.206 156.399
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo 13 41.686 17.828 5.274
Impostos, taxas e contribuições a recolher 14 71.822 37.866 33.020
Salários e férias a pagar  30.118 25.558 21.061
Total do passivo circulante  358.445 266.458 215.754
Fornecedores 12 - 31.424 -
Provisão para contingência 15 3.155 2.620 2.341
Impostos, taxas e contribuições a recolher 14 44.917 30.254 15.127
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo 13 3.005.316 2.802.316 2.294.849
Total do passivo não circulante  3.053.388 2.866.614 2.312.317
Patrimônio líquido 17
Capital social 17.a 323.023 323.023 311.357
Reserva de capital 17.b 352.922 352.922 352.922
Reserva especial de ágio 17.b 344.888 344.888 344.888
Reserva legal 17.c 1.493 1.493 1.493
Outros Resultados Abrangentes 17.e (292.563) (204.437) -
Prejuízos acumulados  (2.700.720) (2.522.203) (2.133.616)
Total do patrimônio líquido  (1.970.957) (1.704.314) (1.122.956)
Total do passivo e patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto)  1.440.876 1.428.758 1.405.115

1. Contexto operacional: A Embraport – Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. 
(“Embraport” ou “Companhia”), com sede na Cidade de Santos, Estado de São Paulo, tem por 
objeto social a exploração de terminais portuários e ou retro-portuários no Município de San-
tos e na sua área de infl uência. Impactos COVID-19: Em 31 de janeiro de 2020, a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de 
saúde global. O surto desencadeou decisões signifi cativas de governos e entidades do setor 
privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os 
agentes econômicos. Considerando a disseminação do surto, e a atual capacidade de geração 
de caixa, a projeção de receita e do fl uxo de caixa operacional para o ano de 2021 não foi im-
pactada signifi cativamente. A Companhia acredita que já ultrapassou os mais expressivos im-
pactos ocasionados pela COVID-19. Entretanto, a Administração avalia de forma constante o 
impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e fi nanceira da Companhia, com o 
objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas opera-
ções e nas demonstrações fi nanceiras. Continuidade Operacional: A Companhia apresen-
tou capital circulante líquido negativo no exercício no valor de R$ 170.382 (R$ 99.660 em 31 
de dezembro de 2020), bem como prejuízo de R$ 178.517 (R$ 388.587 em 31 de dezembro de 
2020). Entretanto, a geração de fl uxo de caixa operacional no exercício de 2021 foi de R$ 
81.979 (R$52.393 em 2020). A atual posição fi nanceira da Companhia refl ete a lenta recupera-
ção da economia brasileira. Os principais planos da Administração para reverter a condição 
atual incluem: fortalecimento da estratégia de busca de novos clientes tanto armadores como 
importadores e exportadores, diversifi cação de cargas, melhorar a efi ciência do terminal redu-
zindo custo e buscar novos parceiros para utilização de área disponível dentro do terminal. A 
Administração da Companhia entende que os planos serão sufi cientes para fomentar cresci-
mento na receita e reestabelecer o equilíbrio patrimonial e fi nanceiro. Caso essas medidas 
ainda não atinjam os resultados esperados, a Companhia possui capacidade de gerenciar seu 
caixa de forma a fazer frente a todos seus compromissos, adicionalmente conta com o supor-
te fi nanceiro da acionista controlador para saldar as obrigações de curto prazo. Desta forma, 
essas demonstrações fi nanceiras foram preparadas no pressuposto da continuidade operacio-
nal, que contempla a continuidade operacional, realização de ativos e a liquidação de passi-
vos e compromissos assumidos no curso normal dos negócios.
2. Retifi cação de erros: A Administração da Companhia procedeu a reapresentação das de-
monstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 (balanço pa-
trimonial e demonstração do resultado em decorrência da necessidade de reconhecimento de 
determinadas reclassifi cações e ajustes contábeis identifi cados no exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021 relacionados a: • Reversão do imposto de renda e contribuição social diferidos 
por falta de expectativa de lucratividade tributária futura; • Reclassifi cação de impostos e con-
tribuições a recolher que se realizará no longo prazo; e • Reconhecimento de receita de arren-
damento e ativos contratuais referente contrato de prestação de serviços. • Reclassifi cação do 
fl uxo de caixa referente a variação cambial não realizada apresentada na atividade de fi nancia-
mento, sendo que ela deveria ter sido apresentada na atividade operacional. A tabela a seguir 
resume os impactos nas demonstrações fi nanceiras da companhia.
(i)Balanços patrimoniais
1º de janeiro de 2020 Impactos da retifi cação de erros
Em milhares de Reais
 Anteriormente 
 apresentado Ajustes Reapresentado
Ativos contratuais (a) - 8.515 8.515
Imposto de renda e contribuição social diferidos (b) 98.345 (98.345) -
Outros 1.396.600 - 1.396.600
Total de ativos 1.494.945 (89.830) 1.405.115
Impostos e contribuições a recolher (c) 47.359 (14.339) 33.020
Outros 182.734 - 182.734
Total do passivo circulante 230.093 (14.339) 215.754
Impostos e contribuições a recolher (c)  15.127 15.127
Outros 2.297.190 - 2.297.190
Total do passivo não circulante 2.297.190 15.127 2.312.317
Prejuízos acumulados (a) e (b) (2.042.998) (90.618) (2.133.616)
Outros 1.010.660 - 1.010.660
Total do Patrimônio Líquido (1.032.338) (90.618) (1.122.956)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.494.945 (89.830) 1.405.115
31 de dezembro de 2020 Impactos da retifi cação de erros
Em milhares de Reais
 Anteriormente 
 apresentado Ajustes Reapresentado
Ativo não circulante
Ativos contratuais (a) - 12.960 12.960
Imposto de renda e contribuição social diferidos (b) 63.856 (63.856) -
Outros 1.415.798 - 1.415.798
Total de ativos 1.479.654 (50.896) 1.428.758
Impostos e contribuições a recolher 66.921 (29.055) 37.866
Outros 228.592 - 228.592
Total do passivo circulante 295.513 (29.055) 266.458
Impostos e contribuições a recolher (c) - 30.254 30.254
Outros 2.836.360 - 2.836.360
Total do passivo não circulante 2.836.360 30.254 2.866.614
Prejuízos acumulados (a) e (b) (2.470.108) (52.094) (2.522.202)
Outros 817.889 - 817.889
Total do Patrimônio Líquido (1.652.219) (52.094) (1.704.313)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.479.654 (50.896) 1.428.758
(ii) Demonstrações do resultado e resultado abrangente
31 de dezembro de 2020 Impactos da retifi cação de erros
Em milhares de Reais Anteriormente 
 apresentado Ajustes Reapresentado
Receita líquida (a) 408.868 4.034 412.902
Custo das vendas (237.249) - (237.249)
Lucro bruto 171.619 4.034 175.653
Resultado antes dos impostos (392.621) 4.034 (388.587)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (b) (34.489) 34.489 -
Prejuízo do exercício (427.110) 38.523 (388.587)
Resultado com hedge accounting de fl uxo de caixa (204.437) - (204.437)
Resultado abrangente total do exercício (631.547) 38.523 (593.024)
(iii) Demonstração dos fl uxos de caixa
31 de dezembro de 2020 Impactos da retifi cação de erros
 Anteriormente 
 apresentado Ajustes Reapresentado
Prejuízo do exercício (a) (392.621) 4.034 (388.587)
Outros 42.357 - 42.357
Receita de arrendamento (a) - (4.034) (4.034)
Juros sobre empréstimos, mútuo 
 e variações monetárias (d) 470.289 (67.632) 402.657
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 120.025 (67.632) 52.393
Fluxo de caixa utilizados nas 
 atividades de investimento (22.471) - (22.471)
Outros 11.666 - 11.666
Efeito de variação cambial líquido (d) (67.632) 67.632 -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de fi nanciamentos (55.966) 67.632 11.666
Aumento (Redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 41.588 - 41.588
Os ajustes contidos na coluna “Ajustes” são os seguintes: O erro foi corrigido pela rea-
presentação dos valores correspondentes no exercício anterior afetado. a) Ativos contratuais: A 
receita de arrendamento foi reconhecida e, consequentemente aumentando os valores de ou-
tras contas a receber no ativo não circulante. b) Imposto de renda e contribuição social diferi-
dos: O saldo Imposto de renda e contribuição social diferidos do ativo não circulante foram bai-
xados e, consequentemente, aumentando as despesas de Imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos, pois não havia expectativa de lucro tributário futuro. c) Impostos e contribuições 
a recolher: O saldo de IRRF sobre mútuo foi apresentado no balanço patrimonial no passivo cir-
culante e foi reclassifi cado para o não passivo circulante, considerando que a obrigação da li-
quidação dos valores vai correr na liquidação do mútuo em maio de 2032. d) Efeito de variação 
cambial líquido: Reclassifi cação do fl uxo de caixa referente a variação cambial não realizada 
apresentada anteriormente na atividade de fi nanciamento foi efetuada e, consequentemente 
diminuindo o fl uxo de caixa operacional e aumentando o fl uxo de caixa de fi nanciamento. 3. Po-
líticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demons-
trações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas consistente-
mente em todos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Apresentação 
das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária brasi-
leira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no cus-
to histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas 
em troca de ativos. As presentes demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Administra-
ção da Companhia em 06 de abril de 2022. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 3.2. Moeda funcional e conversão de moeda 

quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperá-
vel, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do 
valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de 
venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ati-
vo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fl uxo de caixa descontado. Os fl uxos de 
caixa derivam do orçamento para os próximos dez anos e não incluem atividades de reorgani-
zação com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros 
signifi cativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O 
valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fl uxo de caixa desconta-
do, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada. 
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão 
para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos ad-
vogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais ou ex-
posições adicionais identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Vida 
útil de ativos: A Companhia reconhece a depreciação e a amortização de seus ativos de longa 
duração com base na estimativa de vida útil dos bens defi nida pelos técnicos da Companhia. Os 
principais fatores que são levados em conta na defi nição da vida útil dos bens que compõem a 
planta da Companhia são as informações dos fabricantes das máquinas e equipamentos, o vo-
lume de operação das plantas, a qualidade da manutenção preventiva e corretiva e as perspec-
tivas de desatualização tecnológica dos bens.
5. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. • Contratos Onerosos – custos 
para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) – A partir de 1º de janeiro de 2022. 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16) – A 
partir de 1º de janeiro de 2022. • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 
15/IFRS 3) – A partir de 1º de janeiro de 2022. • Classifi cação do Passivo em Circulante 
ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1) – A partir de 1º de janeiro de 2023. 
• IFRS 17 Contratos de Seguros - A partir de 1º de janeiro de 2023. A Companhia não ado-
tou antecipadamente essas normas na preparação destas demonstrações contábeis. Entretan-
to, não se espera que essas normas novas e alteradas tenham um impacto signifi cativo nas de-
monstrações contábeis da Companhia.
6. Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 93.459 49.323
Aplicações fi nanceiras 3.366 6.457
Total 96.825 55.780
A Companhia considera como equivalentes de caixa, os saldos de caixa, bancos, aplicações fi -
nanceiras de liquidez imediata e aplicações fi nanceiras com vencimento original em até 90 dias. 
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor. Es-
ses investimentos fi nanceiros referem-se aos Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) e ope-
rações compromissadas e são remuneradas à taxa de mercado sempre em percentual do Certi-
fi cado de Depósito Interbancário (CDI). O Rendimento médio das aplicações fi nanceiras no ano 
de 2021 foi de 0,92% a.m. e em 2020 de 0,36% a.m..
7. Contas a receber
 2021 2020
Mercado interno 44.489 24.499
Mercado externo 22.103 30.637
Total 66.592 56.136
(-) Provisão para perda esperada (9.238) (7.416)
Total líquido 57.354 48.720
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:
 2021 2020
A vencer 53.370 42.914
Vencidas até 30 dias 3.912 5.989
Vencidas de 31 até 60 dias 788 189
Vencidas de 61 até 90 dias 397 381
Vencidas de 91 até 180 dias 561 1.303
Vencidas maior que 181 dias 7.564 5.360
Total 66.592 56.136
A provisão para perda por redução ao valor recuperável totalizava R$ 9.238 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 7.416 em 31 de dezembro de 2020). A movimentação da provisão para perda por re-
dução ao valor recuperável está demonstrada a seguir:
 2021 2020
Saldo no início do exercício (7.416) (1.743)
(-) Valores reconhecidos durante o ano (2.722) (8.286)
(+) Valores recuperados durante o ano 900 2.613
Saldo no fi nal do exercício (9.238) (7.416)
8. Impostos a recuperar
 2021 2020
Imposto de renda 219 6.974
COFINS 1.034 23.066
PIS 681 5.001
Outras contribuições 1.276 1.227
Total circulante 3.210 36.268
COFINS - 5.756
PIS - 2.075
Imposto de renda 6.832 -
Total não circulante 6.832 7.831
Total 10.042 44.099
9. Ativos contratuais
 2021 2020
Receita de arrendamento 17.394 12.960
Total 17.394 12.960
Na condição de arrendador de área portuária e conforme contrato de longo prazo vigente com 
cliente, a Companhia faz o reconhecimento mensal de receita de arrendamento decorrente da 
reversão de bens que esse cliente fará a Companhia ao fi m do contrato de arrendamento em 
2039 podendo ser ampliado até 2042.
10. Imobilizado
    2021 2020
 Taxas anuais   Depreciação
 de depreciação Custo acumulada Líquido Líquido
Terrenos  12.539 - 12.539 12.539
Edifi cações 2% 66.441 (16.426) 50.015 50.902
Instalações 20% - 2% 1.422.511 (433.690) 988.821 999.136
Máquinas e equipamentos 20% - 3,33% 228.449 (86.983) 141.466 147.103
Móveis e utensílios 10% 2.884 (2.063) 821 1.022
Equipamentos de comunicação 10% 881 (428) 453 377
Computadores e periféricos 20% 22.745 (17.237) 5.508 2.975
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 790 (727) 63 114
Segurança patrimonial 10% 7.808 (4.772) 3.036 3.661
Obras em andamento (i)  8.965 - 8.965 5.996
Total  1.774.012 (562.326) 1.211.687 1.223.825
(i) A composição de obras em andamento consiste nos custos incorridos nas obras civis para 
melhoramentos das instalações e suporte de novas operações, cujo saldo está composto da se-
guinte forma:
 2021 2020
Obras civis 8.770 5.734
Outros custos 195 150
Equipamentos e software - 112
Total 8.965 5.996
a) Movimentação
 2021 2020
Saldo no início do exercício 1.223.825 1.239.550
(+) Adições 20.678 16.794
(-) Depreciação (32.816) (32.519)
Saldo no fi nal do exercício 1.211.687 1.223.825
11. Intangível
 Taxas anuais   Amortização 2021 2020
 de amortização Custo acumulada Líquido Líquido
Software (ii) 20% 52.289 (41.073) 11.216 11.606
Licença de instalação (iii) 20% - 2% 25.807 (22.512) 3.295 2.555
Patentes e marcas registradas 20% 3.237 (1.794) 1.443 2.024
Total  81.333 (65.379) 15.954 16.185
(ii) Referem-se aos gastos com obtenção de softwares para computadores, não vinculado a 
nenhum elemento que possua substância física. (iii) Referem-se aos gastos para a obtenção 
da licença de operação. Essas licenças são condicionantes para que sejam realizados os 
processos de instalação do Terminal Portuário. A Companhia vem amortizando essas licenças 
desde julho de 2013.
Movimentação
 2021 2020
Saldo no início do exercício 16.185 17.118
(+) Adições 8.416 5.677
(-) Amortização (8.647) (6.610)
Saldo no fi nal do exercício 15.954 16.185

estrangeira: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são ini-
cialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, sendo todas as diferenças registradas 
na demonstração do resultado. 3.3. Reconhecimento de receita de contratos: O CPC 47 es-
tabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato com 
cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor que refl ita a contraprestação que a 
entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para um cliente. O CPC 
47 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos e cir-
cunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. 
a. Prestação de serviços: A Companhia está envolvida na exploração de instalações portuá-
rias destinadas a movimentação e armazenamento de contêineres, podendo desenvolver ativi-
dades logísticas complementares e necessárias aos clientes do terminal. Adicionalmente, seu 
plano de negócios demonstra que os resultados futuros de suas operações serão compatíveis 
com as obrigações do contrato. De acordo com o CPC 47, o total da contraprestação desses con-
tratos de serviço deverá ser atribuído aos serviços com base em seus preços de vendas indivi-
duais. Os preços de venda individuais são determinados com base na tabela de preços que a 
Companhia utiliza para as transações de venda de cada serviço separadamente. A receita é re-
conhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a 
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com base 
no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os crité-
rios específi cos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao fi nal, concluiu 
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específi cos, 
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Prestação 
de serviços: A receita de serviços é reconhecida com base na movimentação dos contêineres, 
armazenagem, monitoramento de contêineres e outros serviços logísticos acessórios. A movi-
mentação de contêineres refere-se a carga e descarga de navios e o reconhecimento desta re-
ceita ocorre quando da conclusão da operação de cada navio. A receita com os serviços de ar-
mazenagem refere-se ao período em que o contêiner permanece no pátio do terminal. O servi-
ço de monitoramento é registrado como receita quando da entrega do contêiner ao cliente ou 
embarcado no navio. Quando o resultado da movimentação de contêineres não puder ser medi-
do de forma confi ável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas incor-
ridas puderem ser recuperadas. Provisões de receitas: As provisões de receitas são registra-
das ao fi nal de cada encerramento mensal, considerando o status de cada serviço prestado, 
para as quais será gerado documento fi scal pertinente no mês subsequente. Para os serviços 
prestados parcialmente, considera-se a porcentagem de conclusão deles até o encerramento 
do mês para o registro do valor. Receita de juros: Para todos os instrumentos fi nanceiros ava-
liados ao custo amortizados e ativos fi nanceiros que rendem juros, classifi cados como disponí-
veis para venda, a receita ou despesa fi nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros 
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa 
ao longo da vida estimada do instrumento fi nanceiro ou em um período mais curto, quando apli-
cável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo fi nanceiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica receita fi nanceira, na demonstração do resultado. 3.4. Impostos: Imposto sobre ven-
das: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto 
quando: Os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperá-
vel junto às autoridades fi scais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e Os valores a re-
ceber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O valor lí-
quido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos va-
lores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão su-
jeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas: Programa de Integra-
ção Social - PIS: 1,65%; Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS: 7,6%; 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS: 3% sobre Serviços de Transporte Munici-
pal e 5% sobre Armazenagem e os demais serviços de Operação Portuária. Imposto sobre Ope-
rações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS: 12%. 3.5. Instrumentos fi nanceiros: Ativos 
fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Companhia determina a classifi ca-
ção dos seus ativos fi nanceiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se tor-
na parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos fi nanceiros são reconhecidos ini-
cialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por 
meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo fi nanceiro. Os ativos fi nanceiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes e outras contas a receber. Mensuração subsequente: A mensu-
ração subsequente de ativos fi nanceiros depende da sua classifi cação, que pode ser da seguin-
te forma: Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado: Ativos fi nanceiros a va-
lor justo por meio do resultado incluem ativos fi nanceiros mantidos para negociação e ativos fi -
nanceiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos fi -
nanceiros são classifi cados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objeti-
vo de venda no curto prazo. Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são apresen-
tados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhe-
cidas na demonstração do resultado. Ativos fi nanceiros ao custo amortizado: São ativos fi -
nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados em 
um mercado ativo. Estes ativos são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. Depósi-
tos judiciais, contas a receber de partes relacionadas e contas a receber são classifi cados nes-
ta categoria. Adicionalmente, a Companhia possui investimentos classifi cados como caixa e 
equivalentes de caixa inclusos nesta categoria. Redução do valor recuperável de ativos fi -
nanceiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que de-
termine se o ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros não é recuperável. Um ativo fi nan-
ceiro ou grupo de ativos fi nanceiros é considerado como não recuperável se, e somente se, hou-
ver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos 
que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incor-
rido) e este evento de perda tenha impacto no fl uxo de caixa futuro estimado do ativo fi nancei-
ro ou da Companhia de ativos fi nanceiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de 
perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do 
empréstimo estão passando por um momento de difi culdade fi nanceira relevante. A probabili-
dade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização fi nanceira, de-
fault ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda men-
surável do fl uxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econô-
mica relacionados com defaults. Desreconhecimento de ativos fi nanceiros: O desreconhe-
cimento de um ativo fi nanceiro ocorre somente quando os direitos contratuais sobre o fl uxo de 
caixa do ativo são realizados ou quando a Companhia transfere o ativo fi nanceiro e substancial-
mente todos os seus riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais ativos fi nancei-
ros são transferidos para terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respectivos riscos e 
retornos, o ativo não é desreconhecido. Passivos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: Passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos 
custos da transação e, subsequentemente, são mensurados pelo custo amortizado usando-se o 
método dos juros efetivos para cálculo das despesas com juros. O método dos juros efetivos 
calcula o custo amortizado de um passivo e aloca as despesas com juros durante o período re-
levante. Estão aqui classifi cados os saldos de fornecedores, empréstimos e fi nanciamentos, 
partes relacionadas e tributos parcelados. Desreconhecimento de passivos fi nanceiros: 
Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. 
Quando um passivo fi nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com ter-
mos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem signifi cativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e re-
conhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecidos na demonstração do resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os va-
lores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 3.6. Hedge de fl uxo de caixa: A Administração da Companhia pas-
sou a utilizar em 2020, como estratégia de gerenciamento de riscos cambiais, o hedge de fl uxo 
de caixa para tratamento da exposição cambial de certos direitos da Companhia, especialmen-
te quando da existência de compromissos em moedas para as quais a Companhia possua ex-
pectativa de fl uxos de pagamentos. Considerando a relação de proteção natural e a estratégia 
de gestão de risco descrita anteriormente, a Companhia designa relações de hedge entre as va-
riações cambiais de “receitas futuras” (item protegido) e as variações cambiais das obrigações 
em Dólares norte-americanos (instrumentos de proteção), de forma que os efeitos cambiais de 
ambos sejam reconhecidos no mesmo momento na demonstração de resultado. A relação de 
hedge foi estabelecida na proporção de um para um, ou seja, as “receitas futuras” de cada mês 
e as proporções dos fl uxos de caixa dos endividamentos, utilizadas na relação de hedge, pos-
suem o mesmo valor nominal em Dólares norte-americanos. A Companhia considera como “re-
ceita futura” o montante de toneladas estabelecidas no Contrato de “Take or Pay” e a receita 
futura dos contratos de movimentação de containers estabelecidos com os Armadores. A expo-
sição das receitas futuras da Companhia ao risco de variação da taxa de câmbio do Real e o Dó-
lar Americano (posição ativa) é compensada por exposição inversa equivalente de suas dívidas 
em Dólares norte-americanos (posição passiva) ao mesmo tipo de risco. As relações de hedge 
podem ser descontinuadas e reiniciadas em cumprimento com a estratégia de gestão de riscos. 
Neste sentido, tais avaliações são realizadas mensalmente. Caso haja alguma variação nas re-
ceitas futuras decorrente do contrato de “Take or Pay” ou dos contratos de movimentação de 
containers estabelecidos com os Armadores cujas variações cambiais foram designadas em re-
lação de hedge deixem de ser um compromisso fi rme, mas continuem previstas, a relação de 
hedge é revogada e a variação cambial acumulada até a data da revogação é mantida no patri-

Os componentes do PIB em 2021 foram:
Serviços: 4,7%
Indústria: 4,5%
Agropecuária: -0,2%
Consumo das famílias: 3,6%
Consumo do governo: 2,0%
Exportação: 5,8%
Importação: 12,4%
Variações percentuais em relação à 2020
O crescimento da economia em 2021 foi causado pelas altas nos serviços e na indústria que, 
juntos, representam 90% do PIB do país. Por outro lado, a agropecuária recuou 0,2% no ano 
passado. Ao contrário do que aconteceu em 2020, todos os componentes da demanda avança-
ram em 2021, contribuindo positivamente para o crescimento do PIB. O consumo das famí-
lias avançou 3,6% e o do governo subiu 2,0%. No ano anterior, esses componentes haviam re-
cuado 5,4% e 4,5%, respectivamente. O consumo das famílias foi impactado positivamente 
pela recuperação da ocupação em 2021 e pelos programas assistenciais do Governo, entretan-
to, foram impactados negativamente pela infl ação e pelos juros, ambos em alta. A balança de 
bens e serviços registrou alta de 12,4% nas importações e de 5,8% nas exportações. Em 2020, 
tinham recuado 9,8% e 1,8%, respectivamente. Entre os produtos da pauta de exportações, os 
destaques foram extração de petróleo e gás natural; metalurgia; veículos automotores; e pro-

dutos de metal. No caso das importações, os destaques positivos foram produtos químicos; má-
quinas e aparelhos elétricos; indústria automotiva e produtos de metal. Neste cenário a Com-
panhia manteve-se capaz de oferecer aos seus clientes uma maior gama de produtos/serviços, 
não somente focados em contêineres. O EBITDA da Companhia foi de R$ 151.677 no período 
(26% acima de 2020), com margem EBITDA de 28%. A média mensal de 79 mil TEUs em 2021 
fi cou 13% acima de 2020, que foi de 70 mil TEUs no ano. Este fator se deu devido a uma melhor 
performance dos serviços SEAS-1, BRAZEX-2 e SAS além do novo serviço, NEW NEXCO. Na Ar-
mazenagem de Importação tivemos um maior volume de contêineres retidos, removidos e de 
Segregação e Entrega (SSE). A operação do terminal da Celulose consolidou-se em 2021, pri-
meiro ano com operação nos 12 meses, isso fez com que as receitas tivessem um aumento sig-
nifi cativo em relação ao ano anterior devido aos maiores volumes operados, além da maior co-
tação do Dólar em relação ao Real.

Receita Bruta (em milhares de R$) 2021 2020 %
Movimentação 147.970 119.698 24%
Armazenagem 153.489 108.492 41%
Outras receitas 318.784 232.552 37%
Receita bruta total 620.242 460.742 35%

Os custos e despesas administrativas da Companhia, excluindo os efeitos da depreciação, tive-
ram um aumento de 37%, composto da seguinte forma:

Custos e despesas administrativas 
 (em milhares de R$) 2021 2020 %
Custos (sem depreciação) 300.742 205.801 46%
Despesas administrativas (sem depreciação) 99.066 86.271 15%
Total dos custos e despesas 399.808 292.072 37%

Os investimentos cresceram 29% em 2021, para R$ 29.094, quando comparados com o mesmo 
período do ano anterior (com R$ 22.471 em investimentos). A DP World Santos encerrou o ano 
com prejuízo de R$ 178.517, enquanto no mesmo período do ano anterior o prejuízo foi de R$ 
388.587. Partindo do EBITDA de R$ 151.677, os maiores impactos para o prejuízo de R$ 178.517 
são apresentados conforme tabela abaixo:

 2021 2020 %
EBITDA 151.677 120.830 26%
Juros sobre empréstimos (176.644) (168.723) 5%
Variação Cambial (73.215) (264.326) -72%
Depreciação/ Amortização (41.462) (39.128) 6%
Outras Despesas/ Receitas Financeiras (38.873) (37.240) 4%
Prejuízo do exercício (178.517) (388.587) -54%
A empresa se orgulha do comprometimento de todos os seus integrantes, tanto no dia a dia 
do Terminal, como também na prestação de serviços para seus clientes. Estes resultados não 
seriam possíveis sem o esforço e dedicação de todos.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2021 2020
   Reapresentado
Prejuízo do exercício  (178.517) (388.587)
Itens que podem ser subsequentemente 
 reclassifi cados para o resultado
Resultado com hedge accounting de fl uxo de caixa  (88.126) (204.437)
Resultado abrangente total  (266.643) (593.024)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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rações no valor justo ou nos fl uxos de caixa do instrumento de hedge que compensam as alte-
rações no valor justo ou fl uxos de caixa do item protegido. A não efetividade de hedge dar-se-á 
na medida em que as alterações no valor justo ou os fl uxos de caixa do instrumento de hedge 
são maiores ou menores do que aquelas do item protegido. Para se qualifi car para contabilida-
de de hedge, os seguintes requisitos de efetividade devem ser atendidos: O requisito para que 
exista relação econômica signifi ca que o instrumento de hedge e o item protegido possuem va-
lores que geralmente movem-se em direções opostas devido ao mesmo risco, que é o risco pro-
tegido. O instrumento de hedge e o item protegido possuem valores que se movem em direções 
opostas. O aumento da taxa de câmbio gera uma valorização no reconhecimento da receita no 
resultado, sendo esta reconhecida no momento que o serviço é prestado. Nessa mesma dire-
ção, o aumento da taxa de câmbio acarreta aumento da dívida representado pelo BID, gerando 
uma despesa no resultado. Da mesma forma que uma diminuição da taxa de câmbio gera um 
movimento oposto entre instrumento de hedge e item protegido. Esses movimentos acontecem 
em momentos distintos, visto que a dívida é um item reconhecido no balanço e a receita até a 
data de seu reconhecimento, é um item fora do balanço. Com o benefício da contabilidade de 
hedge, a variação cambial da dívida será reconhecida em outros resultados abrangentes, em re-
serva de hedge de fl uxo de caixa e será reclassifi cada como ajuste de reclassifi cação no mes-
mo período ou períodos durante os quais os fl uxos de caixa futuros esperados protegidos afe-
tam o resultado, ou seja, no reconhecimento efetivo da receita. Contabilização: O modelo de 
contabilização escolhido é o Hedge de Fluxo de Caixa que consiste em diferir dentro do patri-
mônio líquido na conta de “Outros Resultados Abrangentes”, os ganhos ou as perdas decorren-
tes dos contratos listados acima até que o item protegido afete o resultado. Posteriormente os 
ganhos ou as perdas serão transferidos para o resultado mensalmente quando do reconheci-
mento da receita (itens protegidos). Em 31 de dezembro de 2021, os saldos em outros resulta-
dos abrangentes é de R$ 292.563, sendo que no ano foram reconhecidos R$ 88.126.
19. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e be-
nefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
duzir esse custo. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem fi nancei-
ra. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de fi nanciamentos (incluindo fi nanciamentos de curto e longo prazo, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraindo do montante de caixa e equivalen-
te de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de endividamento em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 podem ser assim sumariados:
 2021 2020
Total dos fi nanciamentos (Nota Explicativa nº 13) 3.047.002 2.820.144
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6) (96.825) (55.780)
Dívida líquida 2.950.177 2.764.364
Total do patrimônio líquido (1.970.957) (1.704.314)
Total do capital próprio e de terceiros 979.220 1.060.050
Índice de alavancagem fi nanceira - % 301,28 260,76
20. Prejuízo por ação: O cálculo básico de prejuízo por ação é feito através da divisão do lu-
cro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quan-
tidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O prejuízo diluído 
por ação é calculado através da divisão do prejuízo atribuído aos detentores de ações ordiná-
rias da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante 
o exercício. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía instrumentos diluido-
res do lucro. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizados no cálculo dos 
lucros básico e diluído por ação:
 2021 2020
Prejuízo do exercício (178.517) (388.587)
Quantidade média ponderada de ações 323.023.000 323.023.000
Prejuízo por ação - básico e diluído (R$) (0,55) (1,20)
21. Receita líquida dos serviços prestados: Abaixo segue a conciliação da receita bruta e 
líquida para os exercícios fi ndos em 2021 e 2020:
 2021 2020
Venda bruta de serviços 616.219 445.708
Venda bruta de receita de arrendamento 4.023 4.034
Total venda bruta 620.242 460.742
Impostos sobre venda (64.498) (47.879)
Cancelamentos, abatimentos e outros (4.259) 39
Total 551.485 412.902
22. Custo dos serviços prestados
 2021 2020
Salários, encargos e benefícios (137.334) (113.679)
Depreciações e amortizações (31.588) (31.448)
Custo com equipamentos (36.531) (24.545)
Materiais e serviços aplicados na operação (29.156) (22.646)
Mão de obra avulsa/taxas portuárias (41.135) (19.677)
Taxas e obrigações (15.841) (931)
Outros custos (37.958) (20.251)
Seguros (2.787) (4.072)
Total (332.330) (237.249)
23. Despesas gerais e administrativas
 2021 2020
Salários, encargos e benefícios (27.334) (23.907)
Consultorias (31.646) (22.239)
Serviços contratados (22.945) (16.798)
Despesas gerais (8.892) (12.319)
Depreciações e amortizações (9.874) (7.680)
Tributos (2.006) (4.300)
Materiais diversos (3.729) (3.818)
Seguros (2.514) (2.890)
Total (108.940) (93.951)
24. Resultado fi nanceiro
  2021 2020
Receitas fi nanceiras
Receita aplicação fi nanceira 497 275
Variações cambiais ativas 487.486 461.052
Outros 1.150 1.419
Total 489.133 462.746
Despesas fi nanceiras
Juros sobre empréstimos (176.644) (168.723)
Variações cambiais passivas (560.701) (725.378)
Outros (40.520) (38.934)
Total (777.865) (933.035)
Despesas fi nanceiras, líquidas (288.732) (470.289)
A variação cambial negativa é resultado da desvalorização do Real frente ao Dólar, o que gerou 
uma despesa proveniente dos saldos a pagar dos empréstimos contratados em moeda estran-
geira (Dólar) bem como saldo a pagar de fornecedores no exterior
25. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos aos riscos por montantes considerados sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, consi-
derando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentava as 
seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Modalidade Vigência até Cobertura
Responsabilidade civil dos conselheiros, 
 diretores e administradores (D&O) 30/06/2022 R$ 30.000
Operador portuário - Danos físicos 
 a coisas móveis e imóveis (Property) 29/09/2022 USD 553.917
Operador portuário - Responsabilidade civil 13/10/2022 USD 50.000
A sufi ciência da cobertura de seguros é de responsabilidade da Administração da Companhia, 
que a considera adequada para cobrir eventuais sinistros.

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da 
Embraport - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. - Santos - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Embraport – Empresa Brasileira de 
Terminais Portuários S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
signifi cativas e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações 
fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Embraport – Empresa Brasileira de Terminais Portuários 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase – Valores correspondentes: Conforme mencionado na nota explicativa 2, os valores 
correspondentes foram alterados em relação àquelas demonstrações fi nanceiras anteriormente 
divulgadas relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 pelas razões mencionadas 
na referida nota explicativa 2. Nossa opinião está limitada aos valores correspondentes acima 
referidos, uma vez que não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros 
procedimentos sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício fi ndo 

em 31 de dezembro de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de 
asseguração sobre estas demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto
Outros assuntos: O exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2020, preparados originalmente antes dos ajustes descritos na nota explicativa n° 
2, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram 
relatório de auditoria sem modifi cações, com data de 03 de março de 2021. Não fomos 
contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre os referidos 
ajustes e sobre as demonstrações contábeis da Empresa referentes ao exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração 
sobre elas tomados em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de abril de 2022

                         Auditores Independentes Ltda. Wagner Petelin
                         CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP142133/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Fabio Medrano Siccherino - Diretor Presidente Fernando de Gouveia Tortorello - Diretor Alberto Carlos Machado Pedreira - Contador - CRC BA-020807/O

12. Fornecedores
 2021 2020
Consultoria operacional - DP World (Nota Explicativa nº 16) 114.647 108.578
Serviços - Autoridade Portuária de Santos 65.583 45.596
Materiais e serviços operacionais 33.539 27.963
Equipamentos 531 2.775
Outros 519 294
Total circulante 214.819 185.206
Serviços - Autoridade Portuária de Santos - 31.424
Total não circulante - 31.424
13. Empréstimos e fi nanciamentos
  Taxa de juros Ano de
 Moeda nominal a.a. vencimento 2021 2020
BID (a) US$ V.C + 2% 2032 27.715 3.346
Caixa (b) R$ TJLP + 3,40% 2032 15.093 14.721
Custo a amortizar (i) - -   (1.122) (239)
Passivo circulante - -   41.686 17.828
BID (a) US$ V.C + 2% 2032 1.452.934 1.353.782
Caixa (b) R$ TJLP + 3,40% 2032 809.274 833.884
Custo a amortizar (i) - -   (69.473) (76.459)
Mútuo-DP World Brazil BV (ii) - -   812.581 691.109
Passivo não circulante     3.005.316 2.802.316
Total de fi nanciamentos     3.047.002 2.820.144
(i) O custo incorrido nas captações, no montante de R$ 70.595, está sendo apropriado em fun-
ção da fl uência do prazo, com base no método linear durante a vigência da operação.
(ii) Nota Explicativa nº 16 (c)
Movimentação
 2021 2020
Saldo em 1° de janeiro 2.820.144 2.300.123
Juros incorridos 164.607 157.864
Custos de empréstimos 6.103 5.307
Amortização dos juros (86.178) (87.073)
Amortização do principal (11.840) -
Variação cambial 154.166 443.923
Saldo em 31 de dezembro 3.047.002 2.820.144
a) Em 18 de novembro de 2011, foi fi rmado fi nanciamento de longo prazo entre a Companhia e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até USD 401.118 mil. Esse mon-
tante está sujeito aos encargos anuais de Libor 6m + 3,375% (“A Loan”) e Libor 6m + 3% (“B 
Loan”) no prazo de 60 meses, após esse período há alteração nos encargos anuais para Libor 
6m + 3,875% (“A Loan) e Libor 6m + 3,5% (“B Loan”). Após reestruturação ocorrida em 2017 a 
dívida foi alongada passando o vencimento do A Loan em 15 de maio de 2026 e B Loan em 15 
de maio de 2023 para 15 de novembro de 2032. Houve mudança na taxa de juros de fl utuante 
(Libor 6m + Spread) para taxa fi xa de 2% a.a., com a extensão do prazo de carência do principal 
para 15 de maio de 2022. b) Em 26 de setembro de 2011, foi fi rmado fi nanciamento de longo 
prazo entre a Companhia e a Caixa, mediante repasse contratado com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), no valor de até R$ 614.477. Esse montante está su-
jeito aos encargos anuais de TJLP + 3,40% a.a. Após reestruturação ocorrida em 2017 a dívida 
foi alongada passando seu vencimento de 15 de dezembro de 2026 para 15 de novembro de 
2032. O prazo de carência do principal foi prorrogado para 15 de outubro de 2021 e o valor do 
principal foi ajustado devido à penalidade pelas parcelas não pagas em 16 de novembro de 
2017 para o montante total de R$ 836.360. c) A Companhia recebeu um empréstimo de Mútuo 
com seu acionista em 27 de novembro de 2017 no valor de US$ 100.000 a taxa de juros de 
9,39% a.a., nos primeiros 05 anos baixando para 8% a.a. no restante da dívida. Os covenants 
existentes após a reestruturação são: os de índice de cobertura do serviço da dívida (debt ser-
vice coverage ratio), o índice de cobertura da dívida projetada (projected debt service coverage 
ratio) e Dívida líquida pelo LAJIDA (net debt to EBITDA ratio). A Companhia cumpriu todas as 
cláusulas restritivas “covenant” em 31 de dezembro de 2021.
14. Impostos, taxas e contribuições a recolher
 2021 2020
IPTU 48.870 33.768
Taxa de ocupação 14.909 -
Impostos diretos 7.240 3.233
Outras contribuições 803 865
Total circulante 71.822 37.866
IRRF s/ mútuo 44.917 30.254
Total não circulante 44.917 30.254
Total 116.739 69.120
15. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia está envolvida 
em discussões administrativas e jurídicas de natureza cível, trabalhista e tributária. Para as 
causas cuja probabilidade foi considerada como perda provável, foi registrada provisão como a 
seguir indicado:
 2021 2020
Trabalhista 3.002 2.484
Cível 148 131
Outras 5 5
Total 3.155 2.620
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas foram constituídas para fazer face a 
processos administrativos e judiciais relacionados a questões fi scais e trabalhistas, com expec-
tativa de perda provável, em valor julgado sufi ciente pela Administração, segundo o aconselha-
mento e avaliação de advogados e assessores jurídicos.
Movimentação
 2021 2020
Saldo no início do exercício 2.620 2.341
Adições 1.853 1.172
Reversões (1.318) (893)
Saldo no fi nal do exercício 3.155 2.620
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia mantém, ainda, outros processos em andamento, 
cuja materialização, na avaliação dos assessores jurídicos, é de possível perda, mas não prová-
vel, no valor aproximado de R$ 200.229 (R$ 231.126 em 31 de dezembro de 2020), para os quais 
a Administração da Companhia, suportada pela opinião de seus consultores jurídicos, entende 
não ser necessária a constituição de provisão para eventual perda. Os saldos estão apresenta-
dos abaixo, por natureza.
 2021 2020
Fiscal (i) 112.419 142.587
Cível 61.328 62.009
Trabalhista 10.297 10.687
Outras 16.185 15.834
Total 200.229 231.126
(i) A companhia estava envolvida em outras disputas e litígios de natureza no montante era de 
aproximadamente R$ 112.419 ( R$ 142.587 em 2020), onde destacam-se a cobrança do IPTU e 
da taxa de aforamento.
16. Saldos e transações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2021, a Compa-
nhia apresentou o montante de R$ 114.647 (2020 – R$ 108.578), referente à provisão para cum-
primento do contrato Service Support Agreement (SSA), fi rmado junto à DP World Américas, por 
conta da operação do terminal (Nota Explicativa nº 12) e reembolso de despesas. A variação en-
tre os anos de 2020 e 2021 é decorrente principalmente da variação cambial ocorrida no perío-
do. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia também apresentou um saldo de mútuo de R$ 
812.581 (2020 -R$ 691.109) com a DP World Brazil BV (Nota Explicativa nº 13 (a)). A Companhia 
ainda possui um saldo a receber no valor de R$ 4.386 referente aos projetos solicitados por par-
tes relacionadas.

Ativo   2021 2020
DP World Luanda Valores a receber diversos 317 -
DP World Logistics Brazil S.A Valores a receber diversos 1.580 1
DP World Americas RO INC Valores a receber diversos 2.489 1.982
DP World Posorja Valores a receber diversos - 8
Total ativo circulante   4.386 1.991
Passivo   2021 2020
DP World Americas RO INC Serviços de Suporte Administrativos 
 e Operacionais, despesas diversas 114.647 108.578
Total não circulante   114.647 108.578
DP World Brazil BV Mútuo 812.581 691.109
Total não circulante Total não circulante 812.581 691.109
Total Total 927.228 799.687
Resultado  2021 2020
DP World Brazil BV Juros sobre mútuo (80.246) (72.393)
DP World Brazil BV Variação cambial ativa não 
 realizada sobre mútuo 109.294 114.643
DP World Brazil BV Variação cambial passiva não 
 realizada sobre mútuo (165.183) (259.699)
Total DP World Brazil BV   (136.135) (217.449)
DP World Americas RO INC Serviços de suporte 
 administrativos e operacionais (24.018) (15.263)
DP World Americas RO INC Reembolso de despesas (1.059) (3.716)
Total DP World 
 Americas RO INC   (25.077) (18.979)
O valor pago em 2021 com remuneração para a Administração foi de R$ 4.608 (R$ 4.042 em 
2020)
17. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social é 
composto de 323.023 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
totalmente integralizadas.
 Número de ações
Acionistas 2021 2020
DP World Brazil B.V. 323.023.000 323.023.000
Total 323.023.000 323.023.000
(b) Reserva de capital e Reserva especial de ágio: Constituída tendo como base a parce-
la líquida da provisão para manutenção da integridade do patrimônio líquido do ágio relativa às 
operações de incorporação dos acervos líquidos da Hostens, da Coimex e da Odebrecht Trans-
port Participações (OTPP). (c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A 
reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utili-
zada para compensar prejuízo e aumentar o capital. (d) Dividendos: São assegurados aos 
acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido ajustado de acordo com a legislação so-
cietária e estatuto da Companhia. (e) Outros Resultados Abrangentes: No exercício de 
2021, foi reconhecido como outros resultados abrangentes, os seguintes valores: (i) hedge de 
fl uxo de caixa dos contratos fi rmados de fi nanciamento (Nota Explicativa nº 3.6), e (ii) efeito da 
classifi cação de parte da variação cambial para o resultado, que é a parte desprotegida dos 
contratos de fi nanciamento.
18. Gestão de risco fi nanceiro: 18.1. Instrumentos fi nanceiros por categoria: Todas as 
operações com instrumentos são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras da Companhia, 
os valores justos estimados dos instrumentos são os mesmos dos valores contabilizados, con-
forme segue:
  2021  2020
 Valor  Valor Valor Valor Nível de
31 de dezembro contábil justo contábil justo hierarquia
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Aplicação fi nanceira 3.366 3.366 6.457 6.457 Nível 2
Custo amortizado
Caixas e bancos 93.459 93.459 49.323 49.323 Nível 1
Contas a receber de clientes 57.354 57.354 48.720 48.720 Nível 2
Total 154.179 154.179 104.500 98.043
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 214.819 214.819 216.630 216.630 Nível 2
Empréstimos, 
 fi nanciamentos e mútuo 3.047.002 3.047.002 2.820.144 2.820.144 Nível 2
Total 3.261.821 3.261.821 3.036.774 3.036.774
Nota: A Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajustes 
de avaliação. Se informações de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de 
preços, é utilizada para mensurar valor justo, a Administração analisa as evidências obtidas 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos contábeis, incluin-
do o nível de hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classifi cadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, sempre que possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; • Nível 2: exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços); e • Nível 3: para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis) 18.2. Gerenciamento de riscos: Fatores de risco fi -
nanceiro: A Administração dos riscos associados das operações fi nanceiras é feita me-
diante a aplicação de estratégias defi nidas pela diretoria fi nanceira da Companhia. Essas 
diretrizes têm pôr fi m a mitigação dos riscos de mercado, previsão de fl uxo de caixa, bem 
como os limites de exposição que a Companhia tolera. Para tanto, todas as operações fi nan-
ceiras realizadas devem ser as melhores alternativas possíveis tanto fi nanceira quanto eco-
nomicamente e nunca deverão ser feitas com o objetivo de especulação, isto é, deverá sem-
pre existir uma exposição que justifi que a contratação de determinada operação. As expo-
sições a riscos fi nanceiros relevantes são as advindas dos passivos fi nanceiros, representa-
dos pelos fi nanciamentos de longo prazo contratado junto à Caixa Econômica Federal (CEF), 
e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (e suas ações complementares), 
das aplicações fi nanceiras e do risco de crédito representados pelo fl uxo de clientes da 
Companhia. Conforme cláusula contratual e obedecendo a melhor das práticas contábeis, o 
valor da dívida está classifi cado no passivo circulante e no passivo não circulante a depen-
der do prazo de exigibilidade (Nota Explicativa nº 13). • Risco de mercado; • Risco de liqui-
dez; • Risco de crédito. a) Risco de mercado: Risco de taxa de câmbio: Na Companhia 
o risco de taxa de câmbio decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio no va-
lor das mercadorias de importação e exportação armazenadas, trazendo variações ao fl uxo 
de recebimento da Companhia, bem como na exposição advinda do fi nanciamento contrata-
do com o BID, além de outros ativos e passivos em moeda estrangeira. Conforme descrito 
na Nota Explicativa nº 3.6, a Administração da Companhia utiliza como estratégia de geren-
ciamento de riscos cambiais, o hedge de fl uxo de caixa.
  2021  2020
 R$ US$ R$ US$
Contas a receber 22.103 3.961 30.637 5.896
Empréstimos, fi nanciamentos e mútuo (2.293.230) (410.980) (2.048.237) (394.187)
Fornecedor com partes relacionadas (114.647) (20.546) (108.578) (20.896)
Total (2.385.774) (427.566) (2.126.178) (409.187)
A sensibilidade do resultado às mudanças nas taxas de câmbio decorre principalmente de ins-
trumentos fi nanceiros denominados em Dólar. O cenário provável foi defi nido com base nas ta-
xas de mercado de Dólar projetados para 31 de dezembro de 2021. Cenários estressados (efei-
tos positivos e negativos, antes dos impostos) foram defi nidos com base em impactos adversos 
de 25% e de 50% nas taxas de câmbio de Dólar calculados sobre o cenário provável. Com base 
nos instrumentos fi nanceiros denominados em Dólar, levantados em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia realizou uma análise de sensibilidade com aumento e diminuição das taxas de 

câmbio (R$/US$) de 25% e 50%. O cenário provável considera as taxas de câmbio estimadas, 
obtidas através do relatório Focus, na data de vencimento das operações (positivos e negativos, 
antes dos efeitos fi scais), da seguinte forma:
 Cenários
 31/12/2021 Provável 25% 50% -25% -50%
USD 5,5799 5,6000 7,0000 8,4000 4,2000 2,8000
  Cenários
Instrumento Exposição Provável 25% 50% -25% -50%
Conta a receber 22.182 79 5.447 11.169 (5.467) (11.012)
Empréstimos, 
fi nanciamentos 
e mútuo (2.301.492) (8.262) (565.046) (1.159.008) 567.111 1.142.484
Fornecedor com 
partes relacionadas (115.061) (414) (28.248) (57.944) 28.351 57.117
Impacto de 
ganho/perda  (8.597) (587.846) (1.205.783) 589.996 1.188.588
Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. A 
exposição da Companhia a taxa de juros está atrelada à variação de tal taxa de juros sobre as 
aplicações fi nanceiras. O empréstimo contratado junto à Caixa Econômica Federal foi tomado 
em Taxas de Juros de Longo Prazo (TJLP) acrescido de 3,40% ao ano onde o valor atual se apro-
xima do valor justo do fi nanciamento. O cenário provável considera a taxa de juros estimada, 
obtida através do relatório Focus e o Banco Central do Brasil, ou BACEN, como segue:
 Cenários
 Provável 25% 50%  -25% -50%
CDI 11,50 14,38 17,25 8,63 5,75
TJLP 5,31 6,64 7,97 3,98 2,66
Uma análise de sensibilidade sobre as taxas de juros de empréstimos, fi nanciamentos, mútuo 
e contas a pagar com partes relacionadas em compensação dos investimentos do CDI com au-
mentos e reduções antes dos impostos de 10%, 25% e 50% é apresentada abaixo:
 Cenários
 Valor contábil Provável 25% 50%  -25% -50%
Aplicações Financeiras 3.366 387 484 581 290 194
Empréstimos BNDES (824.367) (43.774) (54.717) (65.661) (32.830) (21.887)
Exposição Líquida (821.001) (43.387) (54.233) (65.080) (32.540) (21.693)
b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia encontra difi culdades 
em cumprir com suas obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados 
com pagamentos com o seu fl uxo de recebimento ou de disponibilidade de recursos. A aborda-
gem da Companhia na Administração de liquidez é de garantir níveis aceitáveis de liquidez su-
fi ciente para cumprir com as obrigações vincendas, sob condições normais de mercado e sem o 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. Para administrar a liquidez do caixa, são estabe-
lecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela Tesouraria. Os excedentes de caixa são investidos em depósitos de curto prazo sempre 
com liquidez imediata (Nota Explicativa nº 6).
31 de dezembro de 2021  Valor Dentro Dentro de
 Nota contábil de 1 ano 1 a 11 anos Indefi nido
Passivos fi nanceiros não derivativos
Empréstimos e fi nanciamentos 19 3.047.002 41.586 3.005.416 -
Fornecedores partes relacionadas 12 114.647 - - 114.647
Fornecedores 12 100.172 100.172 - -
Total  3.261.821 141.758 3.005.416 114.647
  Valor  Dentro Dentro de
  contábil de 1 ano 1 a 11 anos Indefi nido
31 de dezembro de 2020
Passivos fi nanceiros não derivativos
Empréstimos e fi nanciamentos 19 2.820.144 17.828 2.802.316 -
Fornecedores partes relacionadas 12 108.578 - - 108.578
Fornecedores 12 108.052 - - -
Total  3.036.774 17.828 2.802.316 108.578
c) Risco de crédito: Risco de prejuízo fi nanceiro para a Empresa se um cliente ou contraparte 
de um instrumento fi nanceiro não cumprir suas obrigações contratuais, e decorre principalmen-
te dos recebíveis de clientes da Empresa. Os saldos de contas a receber são liquidados por meio 
de cartões de crédito do consumidor fi nal, com a maioria das contas a receber recolhidas após 
o processamento de transações com cartão de crédito, e boletos emitidos contra os revendedo-
res. Caixa e equivalentes de caixa são colocados em instituições fi nanceiras e instrumentos fi -
nanceiros que a Administração acredita serem de alta qualidade de crédito. O valor contábil dos 
ativos fi nanceiros representam a exposição máxima ao crédito. Para mitigar esses riscos, a Em-
presa adota como prática a análise das situações fi nanceira e patrimonial de suas contrapartes, 
assim como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em 
aberto. No que tange às instituições fi nanceiras, a Empresa somente realiza operação com ins-
tituições fi nanceiras de baixo risco. O saldo de caixa e equivalentes de caixa exposto a um ris-
co de crédito é de R$ 96.825 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 55.780 em 31 de dezembro de 
2020). O saldo de contas de clientes expostos a um risco de crédito é de R$ 57.354 em 31 de de-
zembro de 2021 (R$ 48.720 em 31 de dezembro de 2020). Avaliação de perdas esperadas do 
contas a receber está sendo divulgada na nota explicativa 7. Hedge Accounting – Fluxo de 
caixa: • Estruturação da operação de Hedge Accounting:  Para estruturar a operação, a 
Companhia defi niu como risco a ser protegido, a variação cambial de parte de suas receitas fu-
turas provenientes de um contrato de “Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de al-
guns Armadores referente a Serviços Portuários, fi xado em Dólar norte-americano. A Compa-
nhia também está exposta a variação cambial decorrente da captação de empréstimos em moe-
da estrangeira no valor de USD 410.980 mil com remuneração anual de 2% a.a. e prazo de ven-
cimento em 15 de novembro de 2032. Tanto as receitas em moeda estrangeira quanto as dívi-
das decorrentes da captação dos empréstimos e fi nanciamentos com o BID estão expostas a 
risco de mesma natureza, e desta forma, o risco cambial das receitas futuras estariam natural-
mente cobertos pelo risco cambial das dívidas. No entanto, apesar da cobertura econômica do 
risco de variação cambial, o resultado da Companhia é impactado pelo descasamento temporal 
entre o reconhecimento contábil da receita e da dívida. Dessa forma, a Companhia utilizará par-
te do valor do principal dos Empréstimos e fi nanciamentos com BID captado em USD como um 
instrumento de hedge para proteção de parte de sua receita futura em USD, altamente prová-
vel. cambial das dívidas. No entanto, apesar da cobertura econômica do risco de variação cam-
bial, o resultado da mesma natureza, e desta forma, o risco cambial das receitas futuras esta-
riam naturalmente cobertos pelo risco • Objetivo e estratégia da gestão de risco: As recei-
tas futuras previstas e altamente prováveis, provenientes da operação de Take or Pay de Ope-
ração Celulose e com Armadores referente a Serviços Portuários, expõe a Companhia a riscos 
de mercado que envolvem fl utuações na taxa de câmbio Real (BRL) contra Dólar norte america-
no (USD), uma vez que a moeda funcional da Companhia é o Real (BRL). A Política de Gestão de 
Riscos Financeiros, permite a estruturação de hedge accounting, com a utilização de instrumen-
tos fi nanceiros não derivativos com o objetivo de minimizar os efeitos das oscilações do USD no 
resultado da Companhia. Com o objetivo de atender a Estratégia de Risco, a Administração de-
cidiu designar como instrumento de hedge, parte do valor do principal da dívida em moeda es-
trangeira (BID) com o objetivo de se proteger contraparte das variações cambiais em USD pro-
venientes de seu contrato de “Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de alguns Ar-
madores referente a Serviços Portuários. Relação de hedge: A Companhia adotará o hedge 
de fl uxo de caixa, conforme defi nido no CPC 48 tendo como natureza do risco protegido a varia-
ção cambial. Natureza do risco protegido: Risco da variação de moeda estrangeira: variabi-
lidade das taxas de câmbio das receitas previstas em Dólar norte americano, referente ao con-
trato de “Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de alguns Armadores referente a 
Serviços Portuários. Identifi cação do objeto (item) de hedge: • Operação celulose: Ris-
co de variação cambial de parte das receitas previstas em moeda estrangeira, na designação o 
montante protegido representa 69,55% do saldo do fi nanciamento, com o vencimento em 15 de 
novembro de 2032. • Armadores referente a Serviços Portuários: Risco de variação cam-
bial de parte das receitas previstas em moeda estrangeira, na designação o montante protegi-
do representa 30,45% do saldo do fi nanciamento, com o vencimento em 15 de novembro de 
2032. Efetividade da relação de hedge: Efetividade do hedge é medida com base nas alte-
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